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Apresentação

É com muita satisfação que apresentamos o Grupo de Trabalho e Pesquisa (GT) de Pôster
denominado “DIREITO PENAL, CRIMINOLOGIA, POLÍTICA CRIMINAL E PROCESSO
II” do III Encontro Virtual do CONPEDI (IIIEVC), com a temática “Saúde e segurança
humana para a sustentabilidade e cidadania”, promovido pelo Conselho Nacional de Pesquisa
e Pós-graduação em Direito (CONPEDI), Sociedade Científica do Direito no Brasil, e apoio
da UNICURITIBA - Centro Universitário Curitiba, em evento realizado entre os dias 23 e 28
de junho de 2021, de forma telepresencial, com a utilização da Plataforma ConferênciaWeb
RNP, tendo em vista o momento mundial de pandemia e isolamento social imposto pelo
COVID-19 (Corona Virus Disease).

Trata-se de publicação acadêmica que reúne pôsteres de temáticas diversas atinentes ao
Direito material e processual penal, apresentados e discutidos pelos autores e coordenadores
no âmbito do Grupo de Trabalho e Linha de pesquisa. Compõe-se de textos doutrinários,
advindos de projetos de pesquisa e estudos distintos de vários programas de pós-graduação e
graduação, que colocam em evidência para debate da comunidade científica assuntos jurídicos
proeminentes.

Assim, a coletânea reúne uma gama de pôsteres que apontam questões jurídicas relevantes na
sociedade contemporânea, todos com olhos e vinculados ao Estado Democrático de Direito.

O primeiro pôster teve como título a “CRIMINALIDADE: UMA ANÁLISE E
COMPARAÇÃO DA POLÍTICA DE TOLERÂNCIA ZERO NOS ESTADOS UNIDOS E
AS POLÍTICAS CRIMINAIS BRASILEIRAS DE COMBATE A CRIMINALIDADE”, das
autoras Maria Eduarda de Carvalho Cabral Silva e Milene Castro de Vilhena.

O segundo pôster “DELINQUÊNCIA JUVENIL E A INEFICÁCIA DAS MEDIDAS
SOCIOEDUCATIVAS” da lavra da autora Raquel Pessoni Tinonin, sob a orientação do
Professor Renato Bernardi.

“DESAFIOS DAS AUDIÊNCIAS DE CUSTÓDIA NO DISTRITO FEDERAL: UMA
ANÁLISE DE CONTEÚDO”, terceiro da coletânea, é o trabalho dos autores Kamilla
Mariana Martins Rodrigues e Cristiano Moreira do Amaral Filho, sob a orientação da
Professora Laura dos Santos Boeira.



O quarto texto, com o verbete “DESAFIOS E AVANÇOS DA LEI BRASILEIRA PERANTE
O CYBERBULLYING”, de autoria de Alice Abreu Fraga Fonseca, sob a orientação do
Professor Sérgio Henriques Zandona Freitas.

O quinto texto, da lavra da autora Gabriela Emanuele de Resende, é intitulado “DIREITO
ÀSAÚDE ANTE A PANDEMIA DE COVID-19: UMA ANÁLISE DA
RECOMENDAÇÃO N. 62 DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA”.

No sexto pôster intitulado “FUNDADA SUSPEITA E ABORDAGEM POLICIAL: UMA
ANÁLISE DA PRÁTICA POLICIAL BRASILEIRA”, de autoria de Fabrício Antônio
Arimateia Freitas Rosa.

O sétimo texto da coletânea, da autora Kassia Karine Dias Figueira, orientado pelo Professor
Francisco Geraldo Matos Santos, aprovado com o verbete “INDUZIMENTO
ÀAUTOMUTILAÇÃO – CRIME CONTRA A VIDA OU INTEGRIDADE FÍSICA? AS
IMPLICAÇÕES JURÍDICAS DA LEI 13.968/2019”.

“INFILTRAÇÃO VIRTUAL DE AGENTES: AVANÇOS TECNOLÓGICOS E
IMPLICAÇÕES NOS MEIOS DE PERSECUÇÃO PENAL” é o título do oitavo texto da
coletânea, com autoria de Alexandra Fonseca Rodrigues e Irann de Almada Cordeiro.

O nono pôster foi denominado “INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL E JUSTIÇA CRIMINAL: A
IMPOSSIBILIDADE E INCONSTITUCIONALIDADE DA SUBSTITUIÇÃO DO JUIZ
HUMANO PELO ‘JUIZ-ROBÔ’” pelos autores Adriel Adrian Gomes e Júlia Santos Alves
Prata, sob a orientação do Professor Nathan Castelo Branco de Carvalho.

No décimo pôster intitulado “LINCHAMENTOS E SUA PERPETUAÇÃO NO ESTADO
DEMOCRÁTICO DE DIREITO: ANÁLISE À LUZ DO PÓS-1988”, as autoras foram
Gabriella Barbosa Pereira Zayringue Ribeiro e Sheyla Campos Pinheiro, sob a orientação do
Professor Thiago Allisson Cardoso de Jesus.

O décimo primeiro pôster com o título “NEM A CRUZ, NEM A ESPADA: PARADOXOS
DO DIREITO PENAL NA PÓS-MODERNIDADE”, do autor Willians Wanzeler Saldanha.

O décimo segundo pôster “NOUANCIONE SOCIAL E AS QUALIFICADORAS DO TIPO
PENAL DE FURTO DIGITAL POR UMA INTERPRETAÇÃO SISTEMÁTICA
JURÍDICO-PENAL” da lavra do autor Matheus Pereira da Silva.

“O ABORTO LEGAL PARA MULHERES ENCARCERADAS: A
INCONSTITUCIONALIDADE DA AUSÊNCIA DE POLÍTICAS PÚBLICAS”, décimo



terceiro da coletânea, é o trabalho da autora Maria Inês Lopa Ruivo.

O décimo quarto texto, com o verbete “O AUMENTO DOS CASOS DE VIOLÊNCIA
DOMÉSTICA E FAMILIAR CONTRA A MULHER DURANTE A PANDEMIA DO
COVID-19 E AS DIFICULDADES DE ROMPER O SILÊNCIO COM AS DENÚNCIAS
OFICIAIS”, de autoria de Dulce Maria Braga de Melo.

O décimo quinto texto, e último, da lavra da autora Maria Clara da Silva Castro, é intitulado
“O CIBERCRIME CONTRA A HONRA E A DISCRICIONARIEDADE DOS JUÍZES”.

Em linhas gerais, os textos reunidos traduzem discursos interdisciplinares maduros e
profícuos. Percebe-se uma preocupação salutar dos autores em combinar o exame dos
principais contornos teóricos dos institutos, aliando a visão atual de efetividade na busca por
direitos e garantias fundamentais na esfera criminal. A publicação apresentada ao público
possibilita acurada reflexão sobre tópicos avançados e desafiadores do Direito material e
processual penal contemporâneo. Os textos são ainda enriquecidos com investigações legais e
doutrinárias da experiência jurídica estrangeira a possibilitar um intercâmbio essencial à busca
de soluções para as imperfeições do sistema brasileiro e internacional.

Sem dúvida, esta publicação fornece instrumentos para que pesquisadores e aplicadores do
Direito compreendam as múltiplas dimensões que o mundo contemporâneo assume na busca
da conjugação da promoção dos interesses individuais e coletivos para a consolidação de uma
sociedade dinâmica, multifacetada e de consenso.

Na oportunidade, os Organizadores prestam sua homenagem e agradecimento a todos que
contribuíram para esta louvável iniciativa do Conselho Nacional de Pesquisa e Pós-Graduação
em Direito (CONPEDI) e, em especial, a todos os autores que participaram da presente
coletânea de publicação, com destaque pelo comprometimento e seriedade demonstrados nas
pesquisas realizadas e na elaboração dos textos de excelência.

Convida-se a uma leitura prazerosa dos pôsteres apresentados de forma dinâmica e
comprometida com a formação de pensamento crítico, a possibilitar a construção de um
Direito voltado à concretização de preceitos insculpidos no Estado Democrático
Constitucional de Direito na contemporaneidade.

02 de julho de 2021.
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INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL E JUSTIÇA CRIMINAL: A
IMPOSSIBILIDADE E INCONSTITUCIONALIDADE DA SUBSTITUIÇÃO

DO JUIZ HUMANO PELO “JUIZ-ROBÔ”

Nathan Castelo Branco de Carvalho1

Adriel Adrian Gomes
Júlia Santos Alves Prata

¹ Orientador(a) do trabalho/resumo científico

Resumo
INTRODUÇÃO

É visível a inserção de ferramentas tecnológicas em diversos processos sociais. Com o
processo judicial o cenário não é diferente. Muito se discute sobre a implantação de robôs
para fazerem o papel de juízes, utilizando-se de inteligência artificial (IA), sob os argumentos
da imparcialidade e capacidade de processar milhares de dados em segundos.

Num cenário como o brasileiro, em que o Poder Judiciário encontra-se sobrecarregado, o
processamento de dados com celeridade e a capacidade de valorar casos concretos tornam a
inteligência artificial uma atraente alternativa.

Entretanto, no âmbito do sistema de justiça criminal, é importante ressaltar os riscos de se
substituir um juiz humano. Apesar de críticas aos moldes com que decisões são tomadas, com
fundamentos rasos, elitistas e racistas, a política criminal e o sistema de justiça criminal
admitem a visualização de um futuro progressista e humanitário, decorrente da evolução
humana e social, o que seria prejudicado através de uma inteligência artificial que seria
alimentada por uma legislação engessada e julgados prévios que carregam as mesmas marcas.

Enfim, o uso da inteligência artificial, pelo próprio conceito de análise de dados e busca de
padrões, implica em conservadorismo e manutenção do status quo.

PROBLEMA DA PESQUISA

São muitos os questionamentos sobre a robotização do direito. A presença da tecnologia e a
inserção da inteligência artificial no meio judiciário é crescente, como por exemplo nos
processos digitais, no qual calhamaços de folhas foram substituídos e cartórios abarrotados de
autos processuais foram ficando obsoletos tendo em vista o modelo atual de distribuição de
processos. No estado de São Paulo, por exemplo, que a partir de 2015 começou a digitalizar
os autos e trabalhar com peticionamento exclusivamente eletrônico, os processos físicos
seguem para a extinção, correspondências para cópias, cargas dos autos e atos físicos também
ficarão no passado.
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Foi realizado um experimento na Estônia, que envolveu testes a fim de introduzir na justiça
algoritmos e inteligência artificial, com a prolação de sentenças por robôs em pequenas
causas. De acordo com o projeto apresentado pelo país, a finalidade da inserção da
inteligência artificial no papel do magistrado é entregar aos juízes biológicos somente causas
mais complexas, que exigem mais tempo do julgador para a resolução do conflito.

Greco afirma que o direito não se esquivará da virtualização, ou seja, da inserção tecnológica
em seu vasto sistema judiciário, tratando também do exemplo da Alemanha, país em que é
utilizado o BeckOnline, sistema que auxilia na realização de cálculos online de direito de
família e direito sucessório, sendo os resultados aceitos sem críticas ou eventuais correções
pelos juízes (GRECO, 2020).

Ao longo dos anos, a justiça no Brasil vem passando por diversos avanços – como a quebra de
paradigmas sociais - que em constante evolução, não abre (ou não deveria abrir) margem para
preconceitos e tabus obsoletos, meritocráticos e elitistas.

É de se duvidar que uma máquina, ao substituir um juiz biológico, poderia garantir um
progresso no sistema justiça, sendo razoável acreditar que a IA estaria apenas se apropriando
de decisões cansativamente reiteradas que, dentro de seu código, formam um padrão do que
seriam sentenças tão “boas” quanto as proferidas pelo juiz biológico.

OBJETIVO

Objetiva-se com a presente pesquisa, apresentar os possíveis cenários que poderão
predominar no Poder Judiciário brasileiro caso o juiz biológico venha ser substituído por
máquinas (juízes-robôs), aplicando ao estudo o direito comparativo, apresentando outros
países que já testarão a robotização, como argumentos científicos.

MÉTODO

Para o desenvolvimento da presente pesquisa, utilizou-se o método dedutivo- dialético, e por
intermédio de pesquisa bibliográfica e documental com aporte na legislação codificada
extravagante, contribuindo para um melhor recorte do tema pesquisado.

RESULTADOS ALCANÇADOS

Em síntese, novas tecnologias são bem-vindas na justiça brasileira, contudo, em ações
menores e menos complexas, como aplicações de multas, por exemplo, tornando de fato todo
o processo mais célere e efetivo.
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Em casos complexos, todavia, como ocorre no direito penal, é necessário não apenas exercer
uma atividade objetiva de análise legislativa e confronto de provas, mas sim uma percepção
mais sensível dos mais diversos cenários. Onde a liberdade do indivíduo está em discussão,
não cabe a aplicação da IA, pois nem mesmo redes neurais tão complexas, mecanicamente
programadas, podem promover o progresso das decisões judiciais, tratando o réu ou vítima
com devida sensibilidade e atenção, como pede um procedimento penal.

A justiça no Brasil marcha rumo ao progresso, que não vislumbre somente uma tramitação
mais célere, mas sim a justiça visionária que busque a essência da evolução humana. Tal
essência se caracteriza pelo fim de estigmas que assolam o país, como por exemplo o racismo,
sendo comum que, julgados com a mesma quantidade drogas, negros sejam condenados como
traficantes a penas extensas, e brancos tratados como usuários, merecedores de mera
advertência.

É importante questionar se, com a inteligência artificial substituindo o juiz humano, ela trará
armazenado consigo apenas dados como fato típico, ilicitude, culpabilidade e circunstâncias
do crime, ou trabalhará também com características de julgados como a cor, raça, condição
social e reflexos elitistas em suas próximas sentenças, adotando novamente um regime
conservador, preconceituoso, lombrosiano.

É evidente que a justiça penal depende de algo além de algoritmos. É necessário o
rompimento constante de paradigmas, pois a sociedade está em constante evolução, e para
buscar uma justiça visionária, progressista e humanitária, é imperativa a humanidade e
empatia nos atos, afinal, um julgado não é e nem deve ser igual ao outro. Poder-se-á tipificar a
conduta no mesmo artigo do Código Penal, porém, os motivos são diferentes, as causas são
diferentes e devem ser avaliadas e consideradas.

O ser humano preza pela sua liberdade e somente o ser humano pode valorá-la, afinal,
somente um gesto humano poderia levar o magistrado a se colocar no lugar do réu por alguns
instantes.

Ainda que os julgamentos realizados por juízes humanos sejam falhos, sendo por isso
garantido na Constituição Federal o direito ao recurso, não será uma máquina que evitará tais
erros, pois ela não poderá aplicar a empatia e a evolução social, características humanas, em
um julgamento.

Palavras-chave: Juiz-robô, Justiça, Juiz-biológico
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